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    ENCENAR JÁ-VIVIDOS | Danilo Santos de Miranda | Diretor do Sesc São Paulo





    O teatro é uma arte que experiencia o tempo de modo peculiar. Sua efemeridade essencial coloca desafios à memória relacionada a artistas, encenadores e profissionais do palco, bem como às suas criações. Diferentemente de outras linguagens artísticas, cuja permanência permite que sucessivas gerações conheçam aquilo que foi produzido em determinado contexto, as artes cênicas dão-se plenamente no aqui-agora; posteriormente, o que resta é vestígio.




    Face a essa condição, ganha ares paradoxais a constatação de que uma parte importante do patrimônio cultural brasileiro tenha sido construído por grupos teatrais de destacada longevidade. O Grupo Galpão está entre tais iniciativas, constituindo-se numa experiência fundamental para compreender as dinâmicas culturais brasileiras nas últimas décadas.




    Parte dessa relevância deve-se ao lugar crucial ocupado pelo grupo: entre a rua e o palco, entre o popular e o erudito, a tradição e a contemporaneidade, o universal e o regional brasileiro. Caracterizado pela permeabilidade junto aos públicos, suas peças foram assistidas por mais de um 1,7 milhão de espectadores de 18 países. Trata-se de um conjunto de atores que trabalham com diretores convidados – como Gabriel Villela, Cacá Carvalho, Paulo José, Paulo de Moraes, Yara de Novaes, Jurij Alschitz e Marcio Abreu –, embora por vezes a direção dos espetáculos fique a cargo dos próprios componentes.




    Desde sua fundação em 1982, o Galpão desenvolve uma consistente e extensa ação de registro da memória de seu trabalho, tendo publicado diversos diários dos processos de montagens de seus espetáculos, quase todos os textos encenados, assim como descrições e análises da trajetória da companhia. A presente publicação, que constitui um testemunho da profícua relação entre Sesc e Grupo Galpão ao longo das últimas décadas, tem o acervo fotográfico como fio condutor da memória, cotejando-o com uma seleção de excertos de críticas e de artigos de jornais, além de ensaios do crítico Valmir Santos e de seu diretor e ator, Eduardo Moreira.




    O teatro é uma expressão cuja significação transcende o debate estético: ele ajuda a pensar a sociedade num dado tempo e espaço, suas potencialidades e contradições. Uma das estratégias do Sesc é sublinhar a dimensão sociocultural de tais processos. Isso se dá não somente por meio da realização de festivais e da difusão de espetáculos, mas também de ações formativas como palestras, seminários, cursos e workshops. O Centro de Pesquisa Teatral do Sesc, criado pelo encenador Antunes Filho e sob sua coordenação entre 1982 e 2019, é um exemplo destacado do envolvimento institucional com essa linguagem, tendo se tornado referência no que diz respeito à formação de atores e ao desenvolvimento de metodologias de trabalho criativo.




    As publicações das Edições Sesc dedicadas ao tema atuam em sentido análogo, visando aproximar cultura e educação. Em todos esses casos, convoca-se a memória para servir ao presente, fertilizando as problemáticas relações deste com o passado e o futuro.
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  E a noiva não quer casar, Praça 7, BH (1982) 
Foto | Arquivo Galpão




  GRUPO GALPÃO: A UTOPIA DA POESIA NO MUNDO | Eduardo Moreira




  Aristóteles afirmava que a poesia é mais importante do que a história. Isso porque a história fala das coisas como foram, e a poesia trata das coisas como poderiam ter sido.




  O teatro é o lugar privilegiado para falar das coisas possíveis, para tratar da utopia de forma mais contundente, no sentido de promover o encontro com o outro. Seu verdadeiro sentido é o de tornar visível aquilo que ainda é invisível. Desvendar algo que está submerso, não dito, insondável. Acordar em nós algo que nos distancie da concretude imediata, do senso prático daquilo que é “porque assim tem que ser”. Achar outro lugar, novas dimensões. A possibilidade de outros caminhos, outros destinos, outros mundos. Despertar da miragem do automatismo pragmático do dia a dia e mergulhar nas múltiplas possibilidades daquilo que, mesmo não existindo, poderá sempre ter sido. Transportar-se, por exemplo, para o sonho daquilo a que Albert Camus se referia como a “magia do ofício do ator”, isto é, a possibilidade de vivenciar, em pouco mais de duas horas, aquilo que levaria uma vida inteira.




  Foi desse impulso, do que poderia ser, que o teatro nasceu há mais de 25 séculos na Grécia, sob o prisma de vivenciar uma experiência dolorosa e visitar a perspectiva do olhar do outro, do inimigo, do que está do outro lado do front, daquele que está fora de mim, daquilo que é a minha e a nossa normalidade. Quando Ésquilo retrata em cena o drama dos “bárbaros” derrotados na peça Os persas, ele transporta o público grego para o milagre de vivenciar a experiência dolorosa pela qual passa o inimigo. O inimigo este que é o diferente, que se distingue de mim, aquele que é sempre negado e anulado na experiência do cotidiano, do tempo histórico.




  Na mesma perspectiva, o drama de Hamlet também é o despertar da capacidade de encarar algo de “podre que existe no reino da Dinamarca”. Entrar em contato com a zona escura e pouco edificante que existe dentro de nós mesmos. Porque o teatro é também, por excelência, o lugar propício ao encontro com nossas experiências mais dolorosas, individuais e coletivas. Nossos fantasmas que, na calada da noite, se revelam e nos colocam diante de nossas zonas mais sinistras, nossos medos, fraquezas, preconceitos e defesas.




  Isso é o teatro. Celebração catártica, entretenimento, lugar de reflexão e de encontro, que promove a reinvenção individual e coletiva, conectando-nos com nosso passado e projetando-nos, por meio da radicalidade da presença, ao futuro. Fazer disso uma missão necessária, mesmo que algumas vezes frustrada e irrealizável, transforma o teatro em projeto de vida. Individual e, pela própria natureza intrinsecamente coletiva do teatro, também de uma comunidade.




  Em 38 anos de história do Galpão, sempre imaginei e concebi o relato de sua trajetória a partir da construção desse outro lugar. Do lugar do que poderia ter sido. Do lugar de algo que sempre teve tudo para não dar certo, que nasceu meio pálido e torto, mas conseguiu prosperar, gerou frutos e continua persistente, exatamente porque sempre se alimentou da possibilidade do encontro. Da capacidade de repensar seu próprio rumo e aprender com o outro. Com aqueles que nos assistem e nos acompanham, não só nas apresentações de nossos espetáculos, mas também nas inúmeras oficinas, debates e conversas realizadas pelos quatro cantos do Brasil e vários países do mundo.




  Esse sentido de renovação e encontro já estava presente e marcante na gênese do projeto que se chamou Associação Galpão, antes de se transformar em Grupo Galpão. Tudo começou em 1979, a partir da criação de uma associação sem fins lucrativos, no subsolo da lendária e emblemática Fafich (Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), na rua Carangola, no bairro Santo Antônio, zona sul de Belo Horizonte. Essa associação reuniu uma geração de futuros atores, artistas plásticos, poetas, filósofos, arquitetos e professores universitários. Todos dispostos a se expressar e criar uma alternativa criativa de algo que poderia ser e que escapasse da sufocante atmosfera de opressão e violência de uma ditadura militar que já se estendia por 15 longos anos no país. Os anos de chumbo de censura, vigia e perseguição pesavam, e as pessoas procuravam desesperadamente uma válvula de escape. O silêncio e o medo se impunham, e o diferente era sempre tachado de subversivo e perigoso. O simples fato de se encontrar já representava um rompimento com aquela ordem estabelecida. Capitaneado pelo arquiteto e teatrólogo João Machado, sobrinho de Maria Clara Machado – diretora mineira radicada no Rio de Janeiro, criadora do Teatro Tablado e uma das mais importantes autoras de teatro infantil do país –, o grupo compartilhava ideias, dividia angústias, projetava esperanças.




  Apesar de ter tido um período de existência bastante curto, o projeto da Associação já trazia em sua essência o desejo, um tanto difuso, de criar manifestações artísticas que rompessem com o isolamento das casas de espetáculo, galerias de arte e salas de aula. O objetivo era fazer com que a transmissão de conhecimento extravasasse o ambiente acadêmico, projetando o pensamento e as artes, especialmente o teatro, para o espaço não convencional das salas alternativas. O momento coincidia com certo afrouxamento do obscurantismo persecutório do regime, e as pessoas começavam a perder o medo de se manifestar. A própria Fafich, que ao longo da década de 1960 havia sido um dos pilares da luta contra o recrudescimento do ataque às liberdades democráticas pelos militares, tomava mais uma vez a dianteira em manifestações que pediam a anistia, o fim da censura, a volta dos exilados políticos e a retomada de eleições plenas e democráticas. Foi imbuído dessa ânsia de encontro com uma juventude universitária e secundarista que nasceu e findou o projeto da Associação. A falta de clareza de propósitos e a ausência de um foco de interesse comum fizeram murchar o projeto. Mas a semente renderia frutos. Fizeram parte da construção dois atores que posteriormente formariam o núcleo do Galpão: Chico Pelúcio, que cursava economia na mesma UFMG, e eu, que, além de cursar filosofia na Fafich, já participava ativamente do grupo de teatro do movimento estudantil.




  Na mesma época, Teuda Bara circulava nua numa banheira no espetáculo Triptolemo 17, dirigido por Eid Ribeiro, e se apresentava pelos diretórios acadêmicos das universidades com atores como Adyr Assunção e Antonio Grassi. Wanda Fernandes, recém-formada em psicologia pela PUC-MG, ficava cada vez mais distante das questões do curso e aproximava-se aos poucos do teatro, inscrevendo-se no curso de formação de atores criado pela diretora Priscila Freire. Sua atuação política na criação da Associação dos Produtores, Artistas e Técnicos de Minas Gerais (Apatedemg) – a primeira associação de atores em Minas que buscava a regulamentação da profissão – impulsionou-a definitivamente para o caminho do teatro. Já Antônio Edson frequentava o quarto ano do curso técnico do Teatro Universitário (TU) da UFMG, comandado pela diretora Haydé Bittencourt, que reunia a nata de uma importante geração de atores e diretores nas décadas de 1950 e 1960 em Belo Horizonte, como Pontes de Paula Lima, Ítalo Mudado, Helvécio Guimarães e Otávio Cardoso. Outro componente do grupo original, que viria a compor o primeiro núcleo duro do Galpão, Beto Franco, cursava engenharia metalúrgica também na UFMG e mantinha vínculos com o teatro por meio de atividades no grêmio estudantil acentuadamente esquerdista formado nas hostes do Loyola – colégio jesuíta em Belo Horizonte e – de sua militância no movimento estudantil da universidade.




  Era, por sinal, o movimento estudantil e suas manifestações culturais que conseguiam dar vazão à energia criativa represada daqueles pretendentes a artistas. O propalado “milagre econômico”, embasado no modelo tecnocrático e concentrador implantado pelos militares, começava a dar sinais de falência. A fórmula de “fazer crescer o bolo para depois dividir” mostrava-se uma falácia. A classe média começava a se mostrar descontente. O movimento operário dava os primeiros sinais de organização. As greves da região do ABC Paulista começavam a pipocar e a impressionante mobilização dos metalúrgicos evidenciava a liderança de Lula. No teatro, Antunes Filho, alojado no Centro de Pesquisa Teatral (CPT), sacudia a cena paulista e nacional com a montagem de Macunaíma, que fez uma leitura definitiva do mito do anti-herói criado por Mário de Andrade. No Rio, o grupo Asdrúbal Trouxe o Trombone virava do avesso o cenário teatral e viajava pelo Brasil com espetáculos como a adaptação de O inspetor geral de Gógol e A farra da terra, que tiravam o teatro do pedestal, aproximando-o de uma juventude um tanto irresponsável e ávida pela vida da zona sul da cidade.




  Foi nesse contexto que desembarcaram em Belo Horizonte, em março de 1982, dois diretores do Freies Theater München (Teatro Livre de Munique) para ministrar uma oficina de duas semanas no Teatro Marília. Patrocinado pelo então ativíssimo Instituto Goethe, o curso reuniu praticamente toda a nova geração de atores profissionais e aspirantes da cidade. Nos primeiros dias, o número de inscritos e participantes chegou a noventa. Os alemães, o ator Kurt Bildstein e o diretor George Froscher, não deixaram ninguém de fora. A seleção acabou sendo feita no decorrer do próprio trabalho, por meio da imposição de uma rigorosíssima carga de exercícios e um treinamento físico extenuante levado a cabo durante seis horas quase ininterruptas. A criação a partir do cansaço extremo e do esgotamento era parte do processo. Exercícios de voz em meio a fatigantes corridas e jogos de manipulação de objetos, muitas vezes feitos de maneira arriscadamente acrobática, levaram a uma inevitável seleção dos participantes. Em menos de três dias o número caiu de 90 para 40. Ao final da primeira semana, os resistentes não passavam de 27. No encerramento do trabalho sobraram apenas 16. A disciplina e o rigor germânicos marcariam, de forma indelével, os primeiros anos do Galpão e seu trabalho coletivo. A rigidez só começaria a ser vencida com a posterior chegada das crianças, filhos dos atores, que com suas mamadeiras e choros iriam desorganizar e desequilibrar o esquema um tanto militar de nossos primeiros tempos de ensaios.




  A primeira oficina com os alemães aproximou os cinco atores que seriam, oito meses depois, os fundadores da primeira versão do Galpão: eu, Teuda Bara, Wanda Fernandes, Antônio Edson e o argentino Fernando Linares, ator e diretor que sobrevivia no Brasil vendendo artesanato. Todos nós – cujo destino certamente seria nos dispersarmos e procurarmos novos elencos em que pudéssemos individualmente nos encaixar – recebemos a grata e surpreendente notícia de que os alemães voltariam, dessa vez para uma oficina mais longa, de um mês de duração, focada em técnicas de teatro de rua, especialidade do grupo de Munique, acumuladas em experiências diversas com outras companhias de atores em países como Israel, África do Sul e Venezuela.




  Para a oficina que aconteceu em julho na cidade de Diamantina, dentro da grade da programação do Festival de Inverno da UFMG, nove atores do primeiro encontro foram chamados. A experiência foi ainda mais intensa, chegando a dez horas de atividades diárias. Desse trabalho resultou a montagem de uma espécie de auto medieval, fazendo uso de um boneco gigante e atores em pernas de pau, que recebeu o título genérico de A luta do bem contra o mal. Além dos métodos de teatro de rua, que abarcavam o trabalho com pernas de pau, manipulação de objetos e técnicas de circo como acrobacia e malabares, o grupo de atores começou os ensaios com o texto de A alma boa de Setsuan, de Bertolt Brecht. O espetáculo estreou três meses depois no Teatro Francisco Nunes, em Belo Horizonte, trazendo algumas inovações em relação ao teatro que era feito na época, como um jogo físico vigoroso e despojado entre os atores, além de uma interação muito viva com a natureza no entorno do parque Municipal, onde está localizado o teatro. Já na cena de abertura da peça, em que os deuses chegam à cidade em busca de uma alma boa, três atores em pernas de pau atravessavam, ao som da música-tema de Jornada nas estrelas, uma passarela construída no meio da plateia. Na cena em que a prostituta Chen Te se casava, as portas do fundo do teatro eram abertas, descortinando a surpreendente natureza iluminada do parque e fazendo com que o espetáculo se expandisse sobre a área externa.




  Apesar do entusiasmo dos atores, que consideraram o processo da montagem como uma verdadeira escola de formação teatral, manter um elenco grande com artistas estrangeiros se tornou inviável para a produção do Instituto Goethe. As promessas de continuidade persistiram por pouco tempo, e a esperança de manter o trabalho logo desapareceu. Assim, A alma boa de Setsuan cumpriu apenas duas semanas de temporada. Os alemães foram embora e o coletivo de atores se dispersou sem nenhuma perspectiva de trabalho. Voltamos à sina daquilo que Aderbal Freire-Filho denominou “teatro de morte anunciada”, em que um grupo de atores se reúne para fazer uma determinada peça e, terminado o tempo previsto de vigência do trabalho, os envolvidos simplesmente debandam em busca de novos coletivos, agregados em função de algum novo projeto de montagem.




  Contrariando essa tendência de dispersão e buscando prosseguir com o processo de construção e formação artística coletiva que havia se iniciado no encontro com os alemães, Teuda, Wanda, Toninho, Fernando e eu decidimos fundar um grupo, um coletivo que nos permitisse dar continuidade àquela caminhada. Foi quando decidi retomar o registro legal da associação que havia sido criada em 1979 no subsolo da Fafich. Nasceu daí o registro do Grupo Galpão. A cerimônia inaugural do grupo aconteceu com um brinde de cerveja e cachaça num bar no centro de Belo Horizonte, na esquina das ruas Guajajaras e Goiás.
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  A alma boa de Setsuan (1982) 
Foto | Roland Schaffner




  Nós cinco então nos mobilizamos apressadamente, sabendo que, para um grupo de teatro existir, era preciso antes de tudo ter um trabalho, um produto artístico, um espetáculo. Mal os alemães se despediram e o elenco de A alma boa de Setsuan se dispersou, reunimo-nos em torno de uma velha mala de figurinos e roupas que haviam pertencido à minha família e tinham sido doados para o teatro. Estavam lá um fraque e uma cartola de meu avô, um vestido de noiva de minha tia, algumas camisas sociais. Estava aberto o caminho para a elaboração de um esquete circense que ganharia o título de E a noiva não quer casar.




  Como havíamos trabalhado exaustivamente com pernas de pau, tanto na oficina de teatro de rua quanto no processo de montagem da peça de Brecht, ficou decidido que toda a encenação do esquete também seria feita em cima dessa estrutura. O recurso foi importante para que ampliássemos nossos corpos, criando uma visibilidade que se sobressaía da dispersão da rua. A exceção ficou por conta de dois músicos – José Arthur Aguiar e Beto Franco – que, com trajes clownescos, pontuavam com sons de percussão todas as cenas e ações dos personagens. Logo após as primeiras apresentações, o Galpão começou a ser reconhecido nas ruas de Belo Horizonte como “o grupo das pernas de pau”.




  A trama primava pela simplicidade. Um mágico, um cuspidor de fogo e um acrobata desfilavam suas habilidades na ânsia de ganhar a mão da noiva, oferecida pelo pai. Ao final, ela se rebelava e recusava o matrimônio, decidindo se tornar passista de escola de samba. Com o tempo e a entrada de outros atores, apareceram novos personagens, como a mulher barbada e o atirador de facas. O roteiro estava longe de ser um primor de dramaturgia e o espetáculo, visto com os olhos complacentes do tempo da memória, parecia cativar as pessoas muito mais pela coragem intrépida daqueles jovens atores, atirando-se de forma destemida na rua, do que pela solidez de um texto ou uma proposta artística.




  Mal havia terminado a temporada de duas semanas de A alma boa de Setsuan e já estávamos em processo de montagem de E a noiva não quer casar, desfilando com instrumentos, figurinos e pernas de pau pelo pátio da moradia estudantil Borges da Costa, no campus de medicina da UFMG. No final de novembro de 1982 fizemos as primeiras apresentações do espetáculo na periferia de Belo Horizonte. Logo as praças centrais da cidade também foram tomadas pela peça.




  Nessas primeiras apresentações, já se moldava o caminho que viria a ser um traço marcante do Galpão ao longo desses 37 anos de existência: o de juntar, em torno de uma roda ou um semicírculo, grandes multidões ávidas por momentos de sonho, divertimento e imaginação. A vivência daquilo que poderia ter sido. Algo ancestral que refundasse o ato essencial do teatro, reafirmando em sua geometria no espaço e no tempo a celebração do encontro, da troca e da comunicação.




  O encontro com o público continuava depois dos espetáculos. Como muitas vezes as apresentações eram promovidas e organizadas pela própria comunidade, a sensação que tínhamos era a de estar visitando as casas daquelas pessoas. Frequentemente a conversa entre os atores e o público seguia para o botequim mais próximo, onde todos trocavam impressões e chistes sobre a peça. Alguns espectadores mais animados vez ou outra arrumavam um violão, e a coisa se estendia numa cantoria. Isso quando não recebíamos o convite de algum morador, especialmente em cidades menores do interior, para comer e beber em sua própria casa.




  As primeiras apresentações do Galpão na rua causavam assim uma estranha balbúrdia na rotina de ordem e silêncio que havia sido imposta no cotidiano das pessoas no Brasil, especialmente a partir de dezembro de 1968. Lembro-me da sensação levemente assustadora que sentíamos ao nos depararmos com quinhentas, seiscentas pessoas reunidas às quatro horas da tarde em plena praça Sete, coração de Belo Horizonte. Foi ali, naquelas primeiras apresentações do Galpão na rua, que vivenciamos integralmente aquilo que Artaud chamou de “o risco iminente da catástrofe” como um estado vital para o ato de estar em cena. Equilibrando-nos em pernas de pau, seja no asfalto, nos paralelepípedos ou nas pedras portuguesas das calçadas, vivíamos a travessia incerta daqueles anos de absoluta instabilidade política e social.




  A sociedade brasileira por fim dava seus primeiros passos na busca de uma abertura democrática. Reivindicações e contestações começavam a pipocar. A pressão por melhorias salariais começava a movimentar alguns setores profissionais mais organizados e não demorou muito tempo para que alguns sindicatos procurassem “o grupo das pernas de pau”. O objetivo era animar comícios, mobilizar as categorias profissionais e angariar a simpatia do público. Estávamos em 1983, e os sindicatos dos Eletricitários e dos Bancários contrataram o Galpão para fazer um esquete teatral que abria um grande comício “de repúdio à política econômica governamental do general Figueiredo e a favor da reivindicação por melhorias salariais das respectivas categorias”. O esquete, criado e ensaiado durante duas semanas, ganhou o título de Um país chamado Bombril e apresentava, de maneira escrachada e pouco sutil, a alegoria de uma mulher com uma sumária fantasia de rendas, recheada de frutas tropicais de plástico, sendo leiloada por capitalistas inescrupulosos. Mais atentos às curvas do corpo da atriz Sonale Murta (que encarnava o papel da pátria vilipendiada) do que às mensagens políticas do nosso enredo, o público vibrava em meio àquela confusa mistura de pop art, programa do Chacrinha e uma boa dose de sectarismo político. Evidentemente não demorou muito para que a polícia desse as caras, deixando claro que não permitiria chacotas que desmoralizassem a ordem pública. Depois da apresentação, quando nos dirigíamos ao Teatro Marília, que então nos servia de base e camarim, fomos parados por um camburão com agentes do Dops que queriam nos levar para a famigerada sede da polícia política, na avenida Afonso Pena. Ficamos ali por um tempo, tentando contemporizar, enquanto Teuda Bara, que havia conseguido romper o cerco dos policiais em frente ao Palácio das Artes, corria para o teatro, onde se encontrou com o diretor Jota D’Angelo, que na época era secretário de Cultura. Depois de negociar muito e de juntar muita gente, inclusive um secretário da administração municipal, os policiais desistiram de nos levar para o xilindró.




  Mas as nossas caras já estavam manjadas. A segunda encrenca policial aconteceria poucas semanas depois. Foi numa apresentação de E a noiva não quer casar no parque Municipal, em frente ao Teatro Francisco Nunes. O delito, no caso, ocorreu pelo fato de termos infringido a lei que proibia qualquer tipo de manifestação que provocasse aglomeração dentro do parque. Por conta disso, tivemos que ficar algumas horas detidos no interior do teatro, enquanto seu diretor, o ator Helvécio Guimarães, costurava um acordo com o comando da polícia para que fizessem vista grossa. Nesse vaivém de riscos nas ruas, foi se desenhando a característica fundamental de ligação do trabalho do Galpão com seu público e com os interesses coletivos. Não há dúvida de que foram naqueles anos perigosos que o grupo construiu sua conexão com a comunidade em que vive e também com as que visita, como uma espécie de imperativo de seu trabalho artístico.




  Depois das manifestações sindicais, vieram as primeiras passeatas que reivindicavam a anistia, a volta dos exilados políticos e as eleições gerais no país. Durante anos as praças Sete e da Liberdade foram palcos permanentes de diferentes encenações e estreias do Galpão. Espetáculos como Ó pro cê vê na ponta do pé, Foi por amor e Corra enquanto é tempo fizeram estreias e cumpriram temporadas de vários finais de semana nessas e em outras praças da cidade. Isso sem contar uma série de performances, paradas e desfiles de rua que faziam com que nós fôssemos reconhecidos e nos tornássemos figuras públicas do cotidiano da cidade. O teatro de rua acabou sendo uma solução, não só de reconhecimento e de espaço para poder exercer nosso ofício, mas também de viabilidade econômica para o grupo. Se o “chapéu”, religiosamente recolhido após as apresentações, representava uma compensação simbólica que normalmente bancava as comemorações etílicas pós-espetáculo, as apresentações iam sendo pouco a pouco conhecidas e divulgadas, gerando compradores interessados como prefeituras, associações de bairros, empresas, sindicatos e escolas.
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  Manifestação por eleições diretas (1984) 
Foto | Arquivo Galpão




  A regra era levar o teatro para onde fosse possível. Ao mesmo tempo que o teatro de rua era o carro-chefe que nos permitia a mobilidade de estarmos em pátios de empresas, escolas, praças e ruas, era preciso também estar no palco. Artisticamente os atores do grupo ansiavam por outro lugar. O trabalho da rua nos exigia sempre uma interpretação expandida, exteriorizada, excessivamente estilizada. Era preciso conhecer e explorar outros caminhos. As discussões, sempre coletivas, se arrastavam sem nenhuma conclusão. O Galpão não tinha e continua não tendo uma cabeça pensante que dite seus rumos. Tudo passa pelo crivo do coletivo, cujo tempo de maturação das ideias e dos projetos quase sempre é bem lento. Num cenário de incertezas absolutas, os atores tinham a única certeza de que precisavam diversificar e buscar novas experiências e espaços. Se por um lado existia a premissa básica da sobrevivência econômica, a busca de novos caminhos de experimentação e linguagem também era um fator fundamental. Na tentativa, muito conduzida pela intuição, de buscar novos desafios e experiências que ampliassem nossos conhecimentos teatrais, o grupo se decidiu pela montagem do espetáculo infantil De olhos fechados, do autor brasiliense João Vianney.




  O texto tinha como mote a brincadeira de quatro crianças que decidem começar a andar de olhos fechados. A partir desse jogo, elas começam a descobrir um mundo novo, presente nos sentidos corporais, em que personagens mágicos, como o Cheiro e o Som, aparecem e brincam com elas. De olhos fechados era um espetáculo que abordava o teatro infantil sem nenhum tipo de estereótipo infantiloide. A peça ganhou o Prêmio João Ceschiatti de melhor espetáculo infantil de 1984, sendo reconhecida também com melhor direção, para Fernando Linares, e melhores atores, para mim e Wanda Fernandes. Por mais que prêmios de teatro possam ter sua relevância questionada, esse Ceschiatti representou um importante reconhecimento institucional para o Galpão, que até então ainda era um tanto marginalizado por fazer teatro de rua e também por atuar politicamente por meio de sua arte. Muitas etapas de reconhecimento ainda teriam que ser vencidas, como a possibilidade e capacidade do grupo de atuar nos mais diferentes registros de interpretação, visitando gêneros opostos à tipologia do teatro popular de rua, como o teatro expressionista de Nelson Rodrigues ou a interpretação realista das peças de Tchékhov. Mas essas e outras ocorrências de superações estão mais para frente neste relato.




  A verdade é que os primeiros anos foram de absoluta precariedade e muita coragem. Os deslocamentos e viagens eram feitos nos carros dos próprios atores, que se espremiam em meio a bagageiros apinhados de malas e baús. O exercício da organização de viagem de um coletivo de teatro vai sendo construído e montado na própria prática. Nossa área de atuação começou a ser ampliada com as primeiras incursões em turnês pelas cidades do interior de Minas. O circuito de festivais nos permitiu criar uma rede de circulação que se consolidava e ampliava. O Galpão começou a criar uma teia de contatos com artistas e público de algumas cidades, como Uberlândia, que se tornou parceira do grupo, promovendo não apenas apresentações de espetáculos, mas também cursos, oficinas e encontros.




  A administração improvisada do Galpão se concentrava no apartamento de Wanda, à rua Grão Pará, no bairro de Santa Efigênia, que acabou se transformando numa espécie de república do teatro mineiro, com representantes de vários grupos dividindo o mesmo imóvel. Os cenários e figurinos se dividiam ora na casa de Teuda, ora na casa dos meus pais. A luta contra a dispersão e desorganização, decorrentes da falta de um espaço que centralizasse as atividades do coletivo, se estenderia por longos sete anos, até 1989, quando o grupo conseguiu comprar sua atual sede, um galpão de 200 metros quadrados na rua Pitangui 3.413.




  Apesar das dificuldades, as atividades ganhavam fôlego, e o grupo se ampliou a partir da construção de um novo espetáculo de rua que ganhou o estrambótico título de Ó pro cê vê na ponta do pé. O espetáculo, dividido em nove quadros independentes, explorava técnicas de manipulação de bonecos, pantomima e números circenses. O elenco ganha a entrada de Chico Pelúcio e dos integrantes do grupo de bonecos Atrás do Pano, Paulinho Polika e Sumaia Costa. A nova peça tinha uma estrutura de encenação fragmentada e extremamente ágil, com uma espécie de caixa mágica de onde saíam todos os personagens. Com Ó pro cê vê na ponta do pé, o grupo ampliou muito seu raio de ação, visitando várias novas cidades. Ainda que timidamente, começávamos a planejar e organizar nossas vidas em função da atividade teatral. Viver exclusivamente de teatro já nos parecia ser viável. Mesmo sabendo que continuávamos a andar no fio da navalha, a profissionalização se delineava no horizonte. Ao mesmo tempo, já percebíamos, em 1985, que o modelo de venda de espetáculos seria insuficiente e que precisaríamos conseguir um patrocinador estável, que bancasse não só as atividades da companhia, mas também sua manutenção, o que só viria a acontecer em 1994, doze anos, portanto, depois da fundação do Galpão, quando foi lançado o espetáculo A rua da amargura, com direção de Gabriel Villela.




  Preocupados em aprofundar nossa pesquisa focada no teatro popular, era natural que acabássemos chegando no trabalho com as máscaras, especialmente as ligadas ao gênero da commedia dell’arte. O encontro com a pesquisadora e professora italiana Ariel Genovese viria a gerar uma série de improvisos, oficinas e um vasto material produzido em vídeo. Essa experiência acabaria por desembocar no desejo de um passo mais ambicioso, o de montar o texto clássico de Carlo Goldoni Arlequim servidor de dois amos, consagrado pela famosa montagem do Piccolo Teatro di Milano, com direção de Giorgio Strehler. Desavenças internas e inevitáveis dificuldades de produção inviabilizaram a permanência de Ariel, impossibilitando que ela conduzisse o processo como diretora. Os ensaios se arrastaram ao longo de nove meses, que se dividiram entre as intermináveis improvisações de canovaccios e as apresentações de Ó pro cê vê em escolas da rede pública, com a participação do grupo no projeto Arte Cênica na Escola. O ímpeto e a vitalidade das primeiras improvisações com as máscaras de Arlequim, Pantaleão, Briguela e Doutor começavam a perder o rumo, desencontradas na indefinição de uma ideia abstrata e um tanto confusa de “fazer uma releitura do clássico de Goldoni”. O modelo de inspiração mais próximo que tivemos foi a montagem do Asdrúbal de O inspetor geral, de Gógol. Mas, na prática, os modelos acabaram se revelando uma armadilha.




  Percebendo que o frescor e o entusiamo dos primeiros improvisos iam se esvaindo diante da necessidade da repetição e sem um olhar externo que tivesse noção do todo que estava sendo construído, a elaboração da dramaturgia começou a se tornar um problema. As peças montadas não se encaixavam e não encontravam liga. Começávamos a sentir que o barco tendia a naufragar. No meio de muitos palpites e uma dispersão que foi se acumulando, tentei costurar um roteiro que cumprisse o objetivo inicial do projeto, o de “fazer uma versão mais atualizada e próxima de nós mesmos do original de Goldoni”. A crise – que já estava patente no desgaste e na tensão dos atores pelo excesso de trabalho para um resultado que estava longe do que se pretendia – estourou no dia em que apresentamos um ensaio geral para que o diretor Eid Ribeiro nos expusesse suas impressões. Ao final de quase duas horas de apresentação, Eid abaixou a cabeça no tampo de uma cadeira escolar e declarou sem papas na língua: “Está tudo péssimo, fora do lugar, forçado, e o Frankenstein que foi levantado não passa de um arremedo malfeito da peça do Goldoni”.




  As palavras sinceras de Eid só confirmaram aquilo que todos nós já sentíamos, mas não conseguíamos admitir. Pressionados pela temporada já confirmada de três meses no Teatro Marília, chamamos às pressas o diretor Fernando Linares, que nessa época já não fazia parte do grupo, para costurar uma direção da arquitetura cômica da peça. O resultado, como não poderia deixar de ser, foi um retumbante fracasso. A temporada de três meses se arrastou com pouco público, e a necessidade de nos reinventarmos todos os dias em cena a partir de uma forma teatral que não nos convencia acabava sendo um esforço vão. Era necessário entender o que tinha acontecido e por que aquele fiasco se tornou inevitável. Era preciso digerir e aprender com o fracasso. Não foi fácil. O grupo, que era composto por nove atores, ficou novamente reduzido aos quatro que haviam brindado sua fundação. O coletivo ainda tentou retomar os esquetes de Ó pro cê vê, mas as substituições necessárias acabaram se mostrando problemáticas. A crise parecia conduzir à inevitável dissolução do grupo.




  Dizem que é no momento de crise que os milagres acontecem. Novamente sob a égide do Festival de Inverno da UFMG, os quatro mosqueteiros – Wanda, Teuda, Toninho e Eduardo – decidiram se inscrever na oficina “Caminhos da criação cênica”, que foi ministrada ao longo de um mês pelo diretor paulista Ulysses Cruz. Na época, ele dirigia a companhia Boi Voador e havia montado espetáculos de grande sucesso, adaptados de obras literárias, como Velhos marinheiros, baseado no romance de Jorge Amado, Pantaleão e as visitadoras, de Vargas Llosa, e Corpo de baile, de Guimarães Rosa. Ulysses tinha se formado na rígida escola do CPT de Antunes Filho, tendo sido seu assistente em espetáculos memoráveis como Paraíso Zona Norte, uma releitura da obra de Nelson Rodrigues.




  A oficina com Ulysses foi um marco na trajetória do Galpão. Montado em cima da criação de cenas que deveriam ser dirigidas pelos próprios atores – a partir da adaptação de uma série de contos de autores mineiros –, o trabalho acabou se revelando uma luz no fim do túnel naquele período tão nebuloso. A construção das cenas, denominadas workshops, devia ser levantada com o máximo de recursos possível e com acabamento completo de texto, marcação, figurinos, cenários e iluminação, para serem ensaiadas e apresentadas em no máximo três dias. A urgência era um elemento fundamental para que se permitisse brotar um primeiro impulso criativo sem maiores elucubrações.




  A estrutura da oficina e a condução firme e clara de Ulysses fizeram com que repensássemos toda a experiência fragmentada, confusa e sem direcionamento do processo de montagem do Arlequim. Todas as cenas apresentadas na oficina eram exaustivamente debatidas e criticadas pelos que assistiam, e o rigor do olhar era cobrado com veemência por quem sabia que o fazer teatral também passa obrigatoriamente pela necessidade de “saber ver o teatro”. Era preciso embasar o conhecimento e nosso olhar sobre aquilo que era nossa matéria de trabalho.




  O encontro com Ulysses é um ponto de virada na história do grupo. Nós retornamos da oficina renovados e ávidos por reconstruir o grupo a partir de novos projetos. A ânsia foi tamanha que nos lançamos em dois projetos ao mesmo tempo.




  O primeiro foi a montagem de um canovaccio da mesma commedia dell’arte – A comédia da esposa muda – que durante o processo do Arlequim havia nos cativado. O texto, trazido por mim e traduzido do inglês por Pontes de Paula Lima, fazia uma deliciosa sátira ao casamento a partir da história de um marido que, ansioso por ouvir elogios de sua mulher muda, pede a um doutor milagreiro que a faça falar. A operação é um sucesso, mas o resultado acaba se transformando numa desastrosa ameaça para o marido, que a partir dali vê sua mulher revelando todos os seus podres. Depois de muitas reviravoltas, o doutor acaba encontrando a solução para que o casal conviva em harmonia: fazer com que o marido fique surdo. Enquanto ela fala pelos cotovelos, ele não escuta mais nada, e os dois vivem felizes para sempre!




  O segundo projeto foi a montagem de Triunfo, um delírio barroco, produzida pela Fundação Clóvis Salgado, do Palácio das Artes, e dirigida por Carmen Paternostro, um dos nomes mais importantes do movimento de fusão do teatro e da dança, que teve forte impulso durante a década de 1980. O espetáculo retratava a festa do Triunfo Barroco em Ouro Preto (MG), quando várias manifestações artísticas e festivais aconteceram na cidade durante a inauguração da Igreja do Pilar. A peça usava a festa do Triunfo como mote para falar das tensas relações entre o colonizador português e as culturas negra e indígena, da violência presente na formação cultural da sociedade brasileira e de sua miscigenação. O espetáculo foi montado pela Companhia de Dança do Palácio das Artes, com a participação do Galpão e de músicos e bailarinos convidados. Foi uma bela oportunidade para estreitarmos o contato com vários artistas que já eram parceiros e sempre estiveram presentes em nosso trabalho, como Dudude Herrmann, Gil Amâncio, Guda e Lydia Del Picchia, que anos mais tarde vai entrar para o Galpão, na segunda versão de Romeu e Julieta, criada em 1995.




  Foi em meio a esse período de grande turbilhão criativo para o grupo, com dois espetáculos montados concomitantemente, que aportaram no Brasil, durante um Festival Internacional de Teatro de Rua, no Rio de Janeiro, os grupos italianos Potlach e Tascabile. O contato com as duas companhias, que usavam música tocada ao vivo em seus espetáculos, vai ser revelador para o Galpão da potencialidade da música como elemento de comunicação com o público. Para um grupo que vinha aprofundando sua pesquisa com o teatro popular, visceralmente voltado para o contato e compartilhamento com o público, a música passava a ser um elemento primordial. Sua execução ao vivo criava uma conexão imediata com as pessoas e era isso que buscávamos com o nosso trabalho.




  O caminho não foi fácil. O primeiro passo foi aderir às aulas de técnica vocal da preparadora Babaya, que, por meio de um exaustivo e paciente trabalho, nos introduziu no exercício da afinação e da escuta, não só no canto, mas também no campo da palavra dita. Paralelamente a esse trabalho, conseguimos uma bolsa para fazer aulas de iniciação musical na Fundação de Educação Artística, com a professora Edla Lobão. As bolsas, cedidas pela pianista e diretora da escola Berenice Menegale, foram fundamentais para que nós entendêssemos algumas noções básicas de solfejo, ritmo, leitura de partitura e harmonia. O projeto de introdução da música em nosso trabalho teatral foi construído aos poucos, mostrando que a organização de um projeto coletivo de grupo permite criar metas de médio e longo prazo, muitas vezes não vinculadas a uma próxima montagem. Dos primeiros ensaios – com preparação de espetáculo com Babaya e aulas de musicalização na Fundação – em 1986 até a efetiva inclusão de uma banda de instrumentos tocados ao vivo em Romeu e Julieta, em 1992, passaram-se seis anos, tempo em que desenvolvemos três montagens.




  Nessa caminhada, os contatos internacionais também foram se ampliando. Chegamos a participar de um espetáculo/performance de rua no Rio de Janeiro, com vários atores locais, sob a direção do grupo Farfa, da Dinamarca, que tinha à frente o italiano Eugenio Barba. Discípulo e divulgador das ideias teatrais do diretor polonês Jerzy Grotowski e criador do chamado “teatro antropológico”, Barba propunha uma pedagogia da preparação e do treinamento do ator para a cena inspirada nas mais diversas contribuições das tradições teatrais, especialmente vindas do Oriente. Sua filosofia teatral e sua proposta de treinamento chegaram com muita força e exerceram grande influência no Brasil a partir da segunda metade da década de 1980, tendência que ocorreu com certo atraso em relação a outros países da América Latina.




  Mantendo contato e recebendo a influência de grupos do teatro antropológico, o Galpão recebeu o convite para participar de um grande encontro que foi realizado em 1988 na cidade de Huampaní, uma pequena vila nas cercanias de Lima, onde foi idealizada uma homenagem ao encenador polonês Jerzy Grotowski. As condições para a participação não eram nada favoráveis. Não existia cachê, as passagens precisavam ser bancadas pelo grupo e, além de tudo isso, cada participante devia contribuir individualmente com cem dólares para bancar a organização do encontro. Mesmo diante de tantas dificuldades, o Galpão arregaçou as mangas e foi à luta – festas para angariar fundos foram organizadas, livros de ouro foram distribuídos, amigos e empresários foram procurados em busca de apoio. Com muito custo, conseguimos embarcar para Lima levando o espetáculo A comédia da esposa muda. O encontro reuniu 32 grupos da América Latina e do Norte e da Europa num congraçamento teatral com várias atividades. Faziam parte da programação: apresentação de espetáculos, oficinas, aulas ministradas pelo próprio Barba e demonstrações de trabalho com alguns dos principais expoentes de diferentes tradições do teatro e do teatro antropológico.




  Durante uma semana de trabalho, o ponto culminante foi a encenação de um processo coletivo com mais de 250 atores em pleno deserto peruano. A apresentação, denominada simplesmente Homenagem a Grotowski, foi construída a partir da criação de cenas curtas (de no máximo sete minutos) em que o diretor de cada companhia dirigia um grupo formado pela junção de atores de grupos diferentes a fim de possibilitar uma troca artística mais efetiva. A apresentação, feita num enorme platô natural no meio das areias do deserto, transformou-se num verdadeiro luau teatral, compartilhado apenas pelos próprios realizadores. A única testemunha de fora foi um menino peruano que, trajando um poncho típico da região, representou a figura de Grotowski, que por motivos de saúde não pôde estar presente.




  O encontro de Huampaní foi outro momento importante, que nos permitiu aprender muito com os ensinamentos de Barba e dos grandes mestres do teatro antropológico. Foi também uma oportunidade de vivenciarmos um grande congraçamento teatral, representado pelo encontro das mais diferentes culturas. O evento também nos permitiu perceber como também havia uma espécie de “colonização cultural” por trás de tudo aquilo, especialmente entre grupos peruanos e colombianos, que reproduziam a forma de criação e imitavam o modelo trazido pelos europeus. Era como se estivéssemos assistindo a uma série de pastiches do Odin Teatret e do Farfa. Começava ali a se delinear com mais clareza a certeza de que o nosso caminho teria que ser construído por nós mesmos. E que – apesar de todas as influências e os modelos que encontraríamos e seguiríamos, e com os quais aprenderíamos – essa construção teria de ser fruto de nossa própria vivência e experiência. Com o Peru à beira de uma guerra civil, abalado pela ação da guerrilha maoísta do grupo Sendero Luminoso, os espetáculos, em sua enorme maioria, eram maçantes exaltações revolucionárias sem maiores nuances de forma ou conteúdo. A apresentação do Galpão em A comédia da esposa muda acabou sendo um contraste absoluto com tudo que era apresentado. Era a chegada de uma comédia cheia de exuberância, misturada com certo grau de irresponsabilidade e farra.




  No ano seguinte, 1989, o Galpão seguiu com dois grupos peruanos (Yuyachkani e Cuatrotablas) e dois espetáculos chilenos com o projeto Resenha Latino-Americana de Teatro, apresentando-se em festivais de 12 cidades da Itália. Todos os eventos foram organizados pelas companhias teatrais ligadas ao chamado “Terceiro Teatro”, que era vinculado às teorias de Eugenio Barba. A experiência acabou sendo uma rara possibilidade para o Galpão de conviver com a prática de grupos profundamente vinculados às comunidades em que estavam inseridos. Todos os grupos visitados – em cidades como Penne, Fara Sabina, Bergamo, Formia, Lecce, Florença, Frascati, Pescara, Avezzano, Modena, Donori e Cagliari – possuíam sede própria com teatro, biblioteca e videoteca, além de promoverem eventos abertos à comunidade. Durante os festivais, o Galpão apresentou os espetáculos A comédia da esposa muda e Corra enquanto é tempo e participou de inúmeros debates, oficinas e palestras, em que se discutiu calorosamente a situação política e econômica do Brasil, da América Latina e sua relação com o teatro e a arte.
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  Encontro com Jerzy Grotowski 
Foto | Waldir Lau




  Outra experiência marcante foi o encontro com o grupo Ói Nóis Aqui Traveiz, de Porto Alegre, que desenvolvia uma ação política e estética junto à comunidade que nos impressionou bastante. Foi exatamente nesse momento – em que o grupo se abriu para contatos e experiências no exterior, com a participação também no Festival de Teatro de Rua na cidade francesa de Aurillac – que começou a nascer, com cada vez mais força, o desejo de falar de si mesmo, do Brasil, de nossas raízes, algo que, de alguma forma, tentasse decifrar aquilo que somos, de onde viemos e quais as possíveis perspectivas de futuro. Encontros com grupos nacionais como o Terreira da Tribo, de Porto Alegre (RS), Tá na Rua, do Rio de Janeiro (RJ), e Imbuaça, de Aracaju (SE), também foram muito significativos. O momento de inquietação coincidiu com o encontro com o diretor Eid Ribeiro, o mesmo que havia deixado explícito o caminho equivocado da montagem do Arlequim. Eid é o diretor mais importante atuando em Minas nas últimas cinco décadas, com montagens muito significativas desde os anos 1960. Com o Galpão, Eid montou em 1988 o espetáculo Corra enquanto é tempo, uma sátira divertida e demolidora. Nele, uma família de evangélicos prega na rua, com músicas de Roberto Carlos e hits evangélicos, até ser surpreendida pela chegada de um travesti que reivindica seu domínio sobre aquele ponto público. O espetáculo, que hoje provavelmente seria apedrejado e impossibilitado de ser apresentado em praça pública, tamanha a virulência e o radicalismo atingidos por movimentos conservadores no Brasil, rendeu ao grupo histórias muito pitorescas, que vão desde o protesto de religiosos indignados até o convite de um pastor para que fôssemos apresentar em sua igreja. Corra marcou a trajetória do Galpão como o início da busca de um teatro que falasse da nossa realidade. Muitos ensaios foram feitos a partir de visitas e acompanhamentos de igrejas e pregadores de rua. O discurso do pastor, sobre a concepção do mundo e a predominância do mal e do pecado, foi escrito por Eid a partir da fala do pastor José, que na época pregava na praça da Rodoviária, no centro de Belo Horizonte, em meio a várias prostitutas.




  Dentro do mesmo movimento no sentido de falar do Brasil e de sua realidade mais imediata, nós criamos um esquete curto e ágil chamado Foi por amor, com texto meu e direção de Antônio Edson. A peça trata da típica e trágica situação dos crimes passionais, que eram – e ainda são – acobertados pelo argumento da “defesa da honra” dos maridos. O espetáculo era apresentado em locais bem inusitados, como pontos de ônibus, estações de metrô e cruzamentos de avenidas. Com uma mensagem direta e duração de apenas 12 minutos, Foi por amor tinha como proposta tomar de assalto o ritmo cotidiano das ruas e de seus transeuntes.
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